
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.345.234 - SP (2018/0207484-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MARIO MASSAHARO MURAOKA 
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO COTRIM DE BARROS E OUTRO(S) - 

SP077769 
 EDUARDO VIDAL VIOLA  - SP201380 

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : OS MESMOS 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. RECURSO 
ESPECIAL DO INSS NÃO ADMITIDO NA ORIGEM COM 
FUNDAMENTO EM ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
REPETITIVO. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 1.042 DO CPC/2015.

RECURSO ESPECIAL DO BENEFICIÁRIO. TERMO 
INICIAL DO BENEFÍCIO. DATA DO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO OU, CASO INEXISTENTE, NA DATA DA 
CITAÇÃO.

I - Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de 
auxílio-acidente.

II - Agravo em recurso especial do INSS interposto contra decisão 
de inadmissibilidade do recurso especial publicada em data posterior a 17 de 
março de 2016. Assim, conforme prevê o enunciado administrativo n. 3 do 
STJ, o art. 1.042 do CPC/2015 é plenamente aplicável aos autos, o qual 
estabelece não ser cabível a interposição de agravo contra a decisão que não 
admite o recurso especial, quando a matéria, nele discutida, tiver sido decidida 
pelo tribunal de origem em conformidade com precedente firmado por esta 
Corte sob o rito do art. 1.036 do CPC/2015. Precedente: AREsp 959.991/RS, 
Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 16/8/2016, 
DJe 26/8/2016.

III - De acordo com a jurisprudência pacífica do STJ, o termo 
inicial para a concessão de benefício previdenciário é a data do requerimento 
administrativo e, na sua ausência deste, a partir da citação. Entende-se, ainda, 
que o laudo pericial não serve como parâmetro para fixar termo inicial de 
aquisição de direitos, mas apenas norteia o livre convencimento do juiz quanto 
aos fatos alegados pelas partes. Precedente: REsp 1475373/SP, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 19/4/2018, DJe 
8/5/2018; REsp 1714218/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 27/2/2018, DJe 2/8/2018; AgInt no REsp 1601268/SP, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 23/6/2016, DJe 

Documento: 1770136 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/12/2018 Página  1 de 5



 
 

 

30/6/2016; e AgInt no AREsp 819.542/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 7/6/2016, DJe 16/6/2016.

IV - Agravo em recurso especial do INSS não conhecido; e agravo 
em recurso especial do beneficiário conhecido para dar provimento ao recurso 
especial e fixar a citação do INSS como termo inicial do auxílio-acidente.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do agravo em recurso especial do INSS; conheceu do agravo 
para dar provimento ao recurso especial de Mário Massaharo Muraoka, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 13 de novembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0207484-3 AREsp 1.345.234 / 

SP

Números Origem:  0027602002  0893566.5/9-00  276002  85308  8935665900  91583164620098260000  
994.09.009410-2  994090094102

PAUTA: 08/11/2018 JULGADO: 08/11/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : MARIO MASSAHARO MURAOKA 
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO COTRIM DE BARROS E OUTRO(S) - SP077769 

 EDUARDO VIDAL VIOLA  - SP201380 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.345.234 - SP (2018/0207484-3)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, cuida-se de ação ajuizada por Mário Massaharo Muraoka em 

desfavor do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de 

auxílio-acidente.

Na primeira instância, os pedidos formulados na inicial foram julgados 

procedentes. No Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, a sentença foi parcialmente 

reformada em acórdão assim ementado:

ACIDENTARIA - CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS - POSSIBILIDADE 
DESDE QUE O ACIDENTE OU A MOLÉSTIA SEJAM ANTERIORES À 
VIGÊNCIA DA LEI 9.528/97 - PROCEDÊNCIA.

"Considerando que no caso concreto há prova segura e convincente de 
que, efetivamente, a moléstia auditiva se desencadeou antes da edição da Lei 
9.528/97, é viável a cumulação do auxílio-acidente com a aposentadoria que já 
recebe o autor".

ACIDENTARIA - PERDA AUDITIVA - LIAME OCUPACIONAL E 
PREJUÍZO FUNCIONAL RECONHECIDOS - INDENIZABILIDADE.

"Atestada pela prova médica a redução da capacidade profissional em razão 
da perda auditiva de origem ocupacional que acomete o obreiro, de rigor a concessão 
do auxílio-acidente com início a partir da data da apresentação do laudo 
médico-pericial em Juízo. Os valores em atraso serão atualizados e acrescidos de 
juros de mora na forma da Lei 8.213/91 c.c. o Código Civil vigente e Lei 11.960/09. 
A renda mensal a ser implantada será reajustada pelos índices de manutenção. Fica 
excluída a imposição de custas ao INSS".

Sentença reformada em parte por força do reexame necessário e do 
provimento parcial da apelação do INSS.

Mário Massaharo Muraoka interpôs recurso especial, com fundamento no art. 

105, inciso III, alíneas a e c, da Constituição Federal por ofensa aos arts. 213 e 219 do 

CPC/73 (fls. 294-301).

Alega em síntese que, apesar de não ter havido comunicação administrativa ao 

INSS acerca da incapacidade, o termo inicial do benefício deve ser fixado na data da citação, 

pois "a citação é o ato pelo qual tornou-se ciente a autarquia, de maneira inequívoca, da 
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pretensão acidentária, equiparando-se ao momento em que toma conhecimento, 

administrativamente, da pretensão do trabalhador" (fl. 298).

O INSS, por sua vez, interpôs recurso especial (fls. 315-320), cujo seguimento 

foi obstado pelo Tribunal de origem com fundamento em entendimento firmado no julgamento 

do REsp n. 1.296.673/MG, submetido ao rito do art. 543-C, § 7º, I, do CPC/73 (fl. 352).

Interposto agravo regimental contra essa decisão, foi improvido nos termos da 

seguinte ementa:

AGRAVO REGIMENTAL - Decisão monocrática que negou seguimento ao 
recurso especial - Cumulação - Aposentadoria Auxílio - Acidente - Matéria idêntica 
ao rito dos recursos repetitivos com julgamento definitivo de mérito - Manutenção do 
decidido.

1. Se a hipótese tratada nos autos é idêntica ao rito dos recursos repetitivos 
com julgamento definitivo de mérito da matéria, a decisão que negou seguimento o 
recurso especial deve ser mantida.

2. A questão referente à possibilidade de cumular auxílio-acidente com 
aposentadoria, diante do art. 86, § 3º, da Lei 8.213/91, com a redação dada pela 
Medida Provisória 1.596-14/97, posteriormente convertida na Lei n° 9.528/97 é 
matéria idêntica à tratada no rito dos recursos repetitivos Resp. n° 1.296.673/MG.

Às fls. 451-458, houve a interposição de novo recurso especial pelo INSS, 

com fundamento na alínea a do inciso III do art. 105 da Constituição Federal por ofensa ao 

art. 543-C, § 7º, II, do CPC/73.

Alega em suma que o acórdão regional desrespeitou o entendimento firmado 

pelo STJ no Recurso Especial repetitivo n. 1.296.673/MG de que "a cumulação do 

auxílio-acidente com proventos de aposentadoria pressupõe a eclosão da lesão incapacitante, 

apta a gerar o direito ao auxílio-acidente, e a concessão da aposentadoria sejam anteriores à 

alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da  Lei n.° 8.213/91, promovida em 11.11.1997, pela 

Medida Provisória 1.596-14/1997, posteriormente convertida na Lei 9.528/1997" (fls. 

452-453).

Apresentadas contrarrazões, a parte recorrida requer o desprovimento do 

recurso especial.

É o relatório.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.345.234 - SP (2018/0207484-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Recurso especial do INSS

Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra decisão de 

inadmissibilidade do recurso especial publicada em data posterior a 17 de março de 2016. 

Assim, conforme prevê o enunciado administrativo n. 3 do STJ, o art. 1.042 do CPC/2015 é 

plenamente aplicável aos autos, o qual estabelece não ser cabível a interposição de agravo 

contra a decisão que não admite o recurso especial, quando a matéria, nele discutida, tiver sido 

decidida pelo tribunal de origem em conformidade com precedente firmado por esta Corte sob 

o rito do art. 1.036 do CPC/2015.

Assim, não é possível a apresentação de qualquer outro recurso a esta Corte 

Superior contra tal decisão, posto que incumbe ao tribunal de origem, com exclusividade e em 

caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente formado em 

repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador da sistemática dos 

recursos representativos de controvérsia, instituída pela Lei n. 11.672/2008. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO PUBLICADA NA VIGÊNCIA O CPC/2015. 
1. IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA (CPC/2015, 
ART 932, III). NECESSIDADE. 2. PARTE DO RECURSO ESPECIAL NÃO 
ADMITIDA NA ORIGEM PORQUE AS MATÉRIAS FORAM JULGADAS 
SEGUNDO O RITO DO ART. 543-C DO CPC: TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS CONTRATADOS. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. 
NÃO CABIMENTO DO AGRAVO NESSES PONTOS (CPC/2015, ART. 1.042). 3. 
PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. ERRO GROSSEIRO. CARACTERIZAÇÃO. 4. 
RECURSO CONHECIDO APENAS QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC/73. MÉRITO. AFASTAMENTO. 5. AGRAVO PARCIALMENTE 
CONHECIDO PARA, NESSA EXTENSÃO, NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ART. 85, §§ 8º E 11, DO CPC/2015.

1. Com o advento do Código de Processo Civil de 2015 passou a existir 
expressa previsão legal no sentido do não cabimento de agravo contra decisão  que 
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não admite recurso especial quando a matéria nele veiculada já houver sido decidida 
pela Corte de origem em conformidade com recurso repetitivo (art. 1.042, caput). 
Tal disposição legal aplica-se aos agravos apresentados contra decisão publicada 
após a entrada em vigor do Novo CPC, em conformidade com o princípio tempus 
regit actum.

2.  A interposição do agravo previsto no art. 1.042, caput, do CPC/2015  
quando a Corte de origem o inadmitir com base em recurso repetitivo constitui erro 
grosseiro, não sendo mais devida a determinação de outrora de retorno dos autos ao 
Tribunal a quo para que o aprecie como agravo interno.

[...]
(AREsp 959.991/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 26/08/2016).

Dessa forma, o agravo em recurso especial não pode ser conhecido.

Recurso especial de Mário Massaharo Muraoka

Atendidos todos os pressupostos de admissibilidade do agravo em recurso 

especial, passo à análise do recurso especial.

Verifica-se que o acórdão regional recorrido está em desconformidade com 

acórdão regional recorrido está em desconformidade com a jurisprudência pacífica do STJ, de 

acordo com a qual o termo inicial para a concessão de benefício previdenciário é a data do 

requerimento administrativo e, na sua ausência deste, a partir da citação.

Entende-se, ainda, que o laudo pericial não serve como parâmetro para fixar 

termo inicial de aquisição de direitos, mas apenas norteia o livre convencimento do juiz quanto 

aos fatos alegados pelas partes.

Nesse sentido são os julgados julgados:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO POR INCAPACIDADE. AUXÍLIO-DOENÇA. O LAUDO 
PERICIAL NÃO PODE SER UTILIZADO PARA FIXAR O MARCO INICIAL DA 
AQUISIÇÃO DE DIREITO A BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DECORRENTES 
DE MOLÉSTIA INCAPACITANTE. TERMO INICIAL: DATA DA CITAÇÃO NA 
AUSÊNCIA DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL DO SEGURADO PROVIDO.

1. O benefício de auxílio-doença, concedido judicialmente, deve ser 
concedido a partir da data do requerimento administrativo e, na sua ausência, na data 
da citação válida da Autarquia.

2. É firme a orientação desta Corte de que o laudo pericial não pode ser 
utilizado como parâmetro para fixar o termo inicial de aquisição de direitos, servindo, 
tão somente, para nortear o convencimento do Juízo quando à existência do 
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pressuposto da incapacidade para a concessão do benefício.
3. Recurso Especial do Segurado provido para fixar o termo inicial do 

benefício na data do requerimento administrativo.
(REsp 1475373/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/04/2018, DJe 08/05/2018)

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. DATA DO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO - DER. DATA DA CITAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.

1. O termo inicial do benefício previdenciário corresponde ao dia seguinte à 
cessação do benefício anteriormente concedido ou do prévio requerimento 
administrativo; subsidiariamente, quando ausentes as condições anteriores, o marco 
inicial para pagamento será a data da citação.

2. Assim, assiste razão ao ora recorrente, devendo os valores atrasados ser 
pagos desde a data do requerimento administrativo - DER.

3. Recurso Especial provido.
(REsp 1714218/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 02/08/2018)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TERMO INICIAL DO 
PAGAMENTO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DATA DO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. ENTENDIMENTO PACÍFICO DO STJ. 
ART. 103 DA LEI 8.213/91. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELA 
CORTE DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DA SÚMULA 
282/STF.

1. É assente o entendimento do STJ no sentido de que, na existência de 
requerimento administrativo, este deve ser o marco inicial para o pagamento do 
benefício discutido, sendo irrelevante que tenha a comprovação da implementação 
dos requisitos se verificado apenas em âmbito judicial.

2. "Nos termos da jurisprudência do STJ, o benefício previdenciário de 
cunho acidental ou o decorrente de invalidez deve ser concedido a partir do 
requerimento administrativo e, na sua ausência, a partir da citação. A fixação do 
termo a quo a partir da juntada do laudo em juízo estimula o enriquecimento ilícito do 
INSS, visto que o benefício é devido justamente em razão de incapacidade anterior à 
própria ação judicial." (REsp 1.411.921/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 25/10/2013).

3. O Tribunal de origem não se manifestou sobre a alegação de que "...caso 
mantida a r. decisão agravada, esta deve ser complementada, a fim de declarar a 
prescrição das parcelas vencidas anteriormente ao qüinqüênio que antecede o 
ajuizamento da vertente ação, em atendimento aos artigos 103, parágrafo único, da 
Lei n° 8.213/91 e 193 do Código Civil." (fl. 246), tampouco foram opostos 
embargos declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, à falta do necessário 
prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1601268/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 30/06/2016)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
TERMO INICIAL FIXADO NA DATA DA CITAÇÃO. ACÓRDÃO QUE, À LUZ 
DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA INEXISTÊNCIA DE PROVA DA 
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INCAPACIDADE LABORATIVA DO AUTOR, EM DATA ANTERIOR. REVISÃO 
DA CONCLUSÃO ADOTADA, NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto em 15/04/2016, contra decisão publicada em 
12/04/2016.

II. Conforme o acórdão do Tribunal de origem, o termo inicial do 
benefício, na espécie, foi fixado, à luz da prova dos autos, na data da citação, pois, 
"apesar de o autor ter apresentado requerimento administrativo, o laudo pericial não 
informa que a doença teve início naquela data", e, ''não sendo possível avaliar o 
início exato da incapacidade, é de ser fixado como termo inicial a data da citação", 
nos termos do art. 219 do CPC/73, quando constituída em mora a autarquia. 
Destacou o acórdão, ainda, que "houve contribuição, como contribuinte individual, 
no período de novembro de 2002 a janeiro de 2004", portanto, após o requerimento 
do benefício, na via administrativa, em 16/05/2001.

III. Nesse contexto, considerando a fundamentação adotada, o acórdão 
recorrido, quanto ao termo inicial do benefício, somente poderia ser modificado 
mediante o reexame dos aspectos concretos da causa, o que é obstado, no âmbito do 
Recurso Especial, pela Súmula 7 desta Corte.

IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 819.542/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 16/06/2016)

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, incisos II, 

alíneas a e c, do RISTJ, não conheço do agravo em recurso especial do INSS; e conheço do 

agravo do beneficiário para dar provimento ao recurso especial a fim de fixar a citação do 

INSS como termo inicial do auxílio-acidente.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2018/0207484-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.345.234 / 
SP

Números Origem:  0027602002  0893566.5/9-00  276002  85308  8935665900  91583164620098260000  
994.09.009410-2  994090094102

PAUTA: 08/11/2018 JULGADO: 13/11/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIO MASSAHARO MURAOKA 
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO COTRIM DE BARROS E OUTRO(S) - SP077769 

 EDUARDO VIDAL VIOLA  - SP201380 
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo em recurso especial do INSS; 
conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial de Mário Massaharo Muraoka, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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